
DIREITO TRIBUTÁRIO
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

XXVI EXAME DE ORDEM UNIFICADO

SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Em execução fiscal ajuizada em 2017, em curso perante a 1ª Vara Federal de Execução Fiscal da Seção Judiciária do 
Estado X, o contribuinte José da Silva foi citado para pagar o débito tributário de R$ 100.000,00 (cem mil reais) ou 
apresentar bens à penhora no prazo legal. Transcorrido o prazo, o executado permaneceu inerte. Diante disso, o 
procurador da Fazenda Nacional requereu a constrição de ativos financeiros do executado e, caso nada fosse 
encontrado, a decretação da indisponibilidade dos bens e direitos do executado, nos termos do Art. 185-A do CTN.  

O juiz, então, valeu-se do sistema eletrônico de bloqueio de ativos financeiros (BacenJud), mas não encontrou 
valores vinculados ao CPF do contribuinte executado. Imediatamente após a tentativa frustrada de bloqueio de 
ativos financeiros pelo BacenJud, mas sem o exaurimento das diligências na busca de bens penhoráveis, como 
expedição de ofícios dos registros públicos do domicílio do devedor, o juiz determinou, em caráter de tutela 
provisória cautelar, a indisponibilidade dos bens e direitos do executado (Art. 185-A do CTN), como requerido pela 
exequente, no valor de até três vezes o montante da dívida, como forma de garantir a efetividade final da execução. 

O executado, ciente desta decisão, que se encontrava lançada nos autos, mas ainda não publicada, e diante da 
iminente constrição patrimonial que viria a sofrer, procura você como advogado para que proponha imediatamente 
a medida adequada para tutela dos seus interesses, mencionando que essa medida não fosse direcionada ao próprio 
juiz, pois tem notícias de que o mesmo nunca reconsiderou uma decisão. 
 

Assim, redija a peça recursal adequada para buscar a reforma, com urgência, da decisão de indisponibilidade dos 
bens e direitos do executado. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

João, dirigente do Sindicato dos Metalúrgicos do Município X, informa que o Fisco Municipal cobrou Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) de um imóvel que o sindicato aluga a terceiros e cujo valor é 
integralmente utilizado para a defesa dos interesses dos trabalhadores sindicalizados. João o consulta, sobre a 
viabilidade da exigência fiscal.  
Na oportunidade, um dirigente do Sindicato das Indústrias Metalúrgicas do Município “X” (sindicato patronal) indaga 
se o IPTU deveria incidir sobre imóvel de propriedade deste Sindicato, nas mesmas condições. 
 

Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir. 
 

A) O município está correto em cobrar o IPTU sobre o imóvel de propriedade do sindicato dos trabalhadores? 
Justifique. (Valor 0,70) 

 

B) Haveria incidência do IPTU sobre o imóvel de propriedade do sindicato patronal? Justifique. (Valor 0,55) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

A sociedade empresária ABC Ltda., devedora de tributos não pagos no prazo devido e de multas tributárias punitivas 
não pagas, foi incorporada pela sociedade XYZ Ltda.  
A sociedade XYZ resolveu pagar os tributos atrasados da sociedade incorporada, mas foi informada pela 
Administração Tributária que também era responsável pelas multas tributárias moratórias e punitivas devidas pela 
sociedade ABC Ltda., ainda que referentes a fatos anteriores à incorporação.  
 

Diante desse quadro, responda aos itens a seguir. 
 

A) A Administração Tributária está correta em exigir da sociedade empresária XYZ Ltda. as multas tributárias 
moratórias e punitivas a que não deu causa, por serem anteriores à incorporação? (Valor: 0,70) 

 

B) Os sócios-administradores da sociedade incorporadora podem ser pessoalmente responsabilizados pelo 
pagamento das multas tributárias punitivas da sociedade incorporada antes da incorporação? (Valor: 0,55) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
A seguradora ABC S.A. realizou a venda de um lote dos chamados "automóveis salvados de sinistro", isto é, 
automóveis que, por algum acidente (colisão, enchente etc.), perderam mais de 75% de seu valor, sendo sua 
propriedade transferida para a seguradora, a qual paga a correspondente indenização ao segurado.  
O Fisco do Estado X, alegando que a venda dos "automóveis salvados de sinistro" é uma operação de compra e 
venda de mercadorias, exige o pagamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre esta 
operação.  
 

Diante do caso exposto, responda aos itens a seguir. 
 

A) O Fisco Estadual está correto em sua exigência? (Valor: 0,70) 
 

B) Uma sociedade empresária que se dedicasse exclusivamente a recuperar “automóveis salvados de sinistro", 
parcial ou totalmente, vendendo-os, ou suas peças avulsas, aos consumidores em geral, seria contribuinte de 
ICMS? (Valor: 0,55) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Em abril de 2015, 30 dias após o falecimento de Maria, Joana, uma de suas três filhas, ajuizou ação de inventário e 
partilha e foi nomeada inventariante do espólio de sua mãe, composto por dois imóveis. Em julho do mesmo ano, a 
alíquota do Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) do estado Y, onde Maria residia e onde 
estavam localizados seus dois imóveis, foi alterada de 4% para 6%. 
O Fisco Estadual, dois anos após o ajuizamento da ação de inventário e partilha, discordando do valor dos bens 
declarado pela inventariante que atribuiu aos imóveis o valor venal vigente na data da abertura da sucessão, lançou 
o ITCMD, utilizando, como base de cálculo, os valores dos bens arbitrados na data da avaliação e a alíquota de 6%, 
então em vigor. A inventariante, após regularmente notificada do lançamento do tributo e sentindo-se prejudicada 
pela decisão desfavorável do Fisco Estadual, decidiu impugnar administrativamente o lançamento do tributo. 
 

A partir dos fatos apresentados, responda aos itens a seguir. 
 

A) A atitude do Fisco em cobrar o ITCMD com base na nova alíquota de 6% está correta? Fundamente.  (Valor: 0,65) 
 

B) Sobre a base de cálculo, assiste razão à inventariante? (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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